
 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS 

DIVISÃO DE PLANEJAMENTO E 
ACOMPANHAMENTO DE FISCALIZAÇÕES 

 

 
 

 
Ilustríssimo Secretário-Geral de Controle Externo, 

 
 

Ao cumprimentá-lo, e em resposta ao Despacho nº 663/2024/SECEX (0601800), seguem abaixo a lista de perguntas e 
respectivas respostas que versam sobre temas vinculados a essa Divisão de Planejamento e Acompanhamento das 
Fiscalizações: 

1) Nome da chefia do setor 

2) Telefone e e-mail do setor 

3) Lei de criação da divisão 

4) Competências da Divisão 

5) Identificação das Normas que versem sobre temas correlatos a fiscalização 

6) Identificação das diretrizes, manuais, guias e orientações vinculadas a fiscalizações (com as respectivas URLs) 

7) Breve explicação acerca do processo de fiscalização 

8) Quais tipos de fiscalização existentes no arcabouço jurídico do TCEAM ? (fundamente com as normas aplicáveis) 

9) Quais eixos de atuação da Divisão ? (principais e acessórios) 

10 ) Qual quantitativo de pessoal da divisão ? (Informe o numero total de Auditores, estagiários, residentes, 
terceirizados e a data a que se refere a informação) 

11) Outras informações que achar pertinentes na forma de perguntas e 

respostas Respostas: 

1) Nome da Chefia: Cristiane Cunha e Silva de Aguiar 

2) E-mail: diplaf@tce.am.gov.br 

3) Lei de criação: Art. 5º Inciso V, alínea "w", da Lei nº 5.053, de 26/12/2019 - ALEAM, que altera a Lei n. 4.743, de 
28/12/2018. 

 
 

4) Competências: 

a) Planejar, acompanhar e promover a execução das ações de fiscalização a cargo do controle externo; 

b) Sistematizar, controlar e divulgar dados e informações de interesse das fiscalizações. 

 
 

5 e 6) Normas correlatas e Identificação : 

a) Diretriz n. 1/2024-DIPLAF/SECEX , publicada na edição nº 3313, pag. 152 do DOE/TCEAM de 14/05/2024 (PDF); 

b) Plano Anual de Fiscalização do exercício (PDF);

mailto:diplaf@tce.am.gov.br
https://doe.tce.am.gov.br/wp-content/uploads/2024/05/Edicao-de-n%C2%B03313-de-14-de-maio-de-2024.pdf
https://doe.tce.am.gov.br/wp-content/uploads/2024/05/Edicao-de-n%C2%B03313-de-14-de-maio-de-2024.pdf
https://drive.google.com/file/d/1jiT31kRusAAV07co62mkEB1lob9ViiPk/view?usp=sharing
https://drive.google.com/file/d/1jiT31kRusAAV07co62mkEB1lob9ViiPk/view?usp=sharing


c) Diretrizes do MMD-TC, no âmbito do Controle Externo, no que compete a DIPLAF (PDF); 

d) Manual de Auditoria e demais fiscalizações (PDF); 

e) Resolução n. 02/2021 - Regula a Fiscalização por meio digital à distância - SFD (PDF); 

f) Resolução nº 07/2023 - Código de Ética dos servidores do TCE/AM (PDF). 
 
 

7 e 8) Processo de Fiscalização e tipos de fiscalização existentes: 

A fiscalização do Tribunal de Contas do Estado do Amazonas (TCE/AM) é concretizada sobretudo pelo instrumento 
chamado auditoria. Tal técnica, segundo definição da Organização Internacional das Entidades Fiscalizadoras 
Superiores (INTOSAI), é o exame das operações, atividades e sistemas de determinada entidade, com vistas a 
verificar se são executados ou funcionam em conformidade com determinados objetivos, orçamentos, regras e 
normas. Tal atividade constitui-se, em um dos principais produtos TCE/AM, levado a efeito pelo controle externo. 
Destarte, a Secretaria Geral de Controle Externo (Secex), por meio de seus órgãos integrantes – no total de 14 – 
executam, em um sistema híbrido composto por órgãos especializados e generalistas, o exame sistemático dos atos 
de gestão objeto das verificações no âmbito da instrução nos diversos eixos de atuação do Tribunal de Contas do 
Estado, a saber: das prestações de Contas Anuais (art. 71, II e VI da CF/88), avaliação de programas, análise para fins 
de registro de atos de admissão (art. 71, III da CF/88), representações e denúncias. Cada escrutinio dos eixos de 
atuação acima citados vincula-se preponderantemente a uma forma de fiscalização: conformidade ou desempenho, 
tendo, em adição, uma finalidade específica extraída do ordenamento jurídico: o registro, o julgamento ou a 
avaliação. 

Ademais, tem-se que a atuação do TCE/AM pode ser prévia, concomitante ou posterior, incidindo, pois, em atos 
pendentes, em execução e já exauridos. A figura abaixo elenca de forma simplificada os eixos de atuação da Corte e 
o tipo de controle quanto ao momento em que este é exercido. 

Têm-se as Inspeções (ordinárias e extraordinárias) que são procedimentos de fiscalização utilizados pelo Tribunal, 
como rotina na instrução dos processos de prestação ou tomada de contas anuais do Governador do Estado, dos 
Prefeitos Municipais, dos administradores dos Órgãos e Entidades da Administração Direta e Indireta dos Poderes do 
Estado e dos Municípios e dos demais ordenadores de despesas e dos beneficiários a qualquer titulo de recursos, 
bens e valores públicos. 

As ordinárias são aquelas realizadas nas datas regularmente estabelecidas e relativamente a períodos de tempo da 
gestão administrativa ou de certo objeto, consoante plano anual elaborado pela Secretaria de Controle Externo, sob 
a supervisão do Presidente do Tribunal, que dele dará conhecimento ao Tribunal Pleno para homologação. Já as 
extraordinárias são as que, por necessidade imperiosa do serviço, em razão da identificação de grave irregularidade, 
de representação ou de denúncia, se deva fazer a verificação fora do plano anual, mediante autorização do Tribunal 
Pleno. 

Em 2021, adotou-se o Sistema de Fiscalização a Distância que consiste no arranjo de soluções administrativas, 
jurídicas e tenológicas a fim de possibilitar uma fiscalização à distância com todas as repercussões processuais 
pertinentes. 

O Plano Anual de Fiscalização é o instrumento de planejamento, em nível tático e de cumprimento obrigatório, que 
fixa as principais linhas de ação do controle externo a serem desenvolvidas pelo Tribunal de Contas em determinado 
período. É uma das peças que compõem o sistema de planejamento da Corte, por meio dos quais as unidades 
técnicas do controle externo, discriminam os objetos de fiscalização para o exercício seguinte, nos termos do art. 
203, 
§1º da Resolução 04, de 23 de maio de 2002., sendo este um importante passo na fiscalização da gestão dos recursos 
públicos e na garantia da transparência e responsabilidade na gestão dos municípios do Amazonas. 

Com base no PAF e, por meio de auditorias/vistorias é avaliado o desempenho do Estado e dos municípios, assim 
como dos sistemas, programas, projetos e atividades governamentais, avalianado aspectos como a economicidade, 
eficiência, eficácia e efetividade dos atos praticados. 

 
 

9) Áreas de atuação da DIPLAF: 

a) Planejar, em conjunto com as unidades técnicas, as necessidades materiais, tecnológicas, financeiras e de 
recursos humanos relacionadas com as atividades de fiscalização, inclusive na definição do escopo, quer seja de 
ofício ou por determinação superior; 
b) Promover a execução do Plano Anual de Fiscalização adotando atos e elaborando procedimentos necessários 

http://qatc.atricon.org.br/wp-content/uploads/2023/11/MMD-TC-Indicadores-2024.xlsx
http://qatc.atricon.org.br/wp-content/uploads/2023/11/MMD-TC-Indicadores-2024.xlsx
https://www2.tce.am.gov.br/?page_id=71764
https://www2.tce.am.gov.br/?page_id=71764
https://www2.tce.am.gov.br/wp-content/uploads/2021/12/Resolucao-02_2021-Regula-o-Sistema-de-Fiscalizacao-a-Distancia-%E2%80%93-SFD.pdf
https://www2.tce.am.gov.br/wp-content/uploads/2021/12/Resolucao-02_2021-Regula-o-Sistema-de-Fiscalizacao-a-Distancia-%E2%80%93-SFD.pdf
https://www2.tce.am.gov.br/wp-content/uploads/2021/12/Resolucao-02_2021-Regula-o-Sistema-de-Fiscalizacao-a-Distancia-%E2%80%93-SFD.pdf
https://drive.google.com/drive/folders/1o61r3z9tB2Gl0C8kx_eHpnHDDf8xHhzK


para a viabilização da fiscalização ( Portaria, Ofícios de apresentação, Diárias, Adiantamentos, Deslocamentos, etc);



c) Acompanhar a execução do Plano Anual de Fiscalização - PAF; 

d) Manter controle das decisões proferidas acerca das prestações de contas anuais; 

e) Enviar as prestações de contas anuais das Prefeituras às Câmaras Municipais; 

f) Registrar Decretos Legislativos, relativos à aprovação ou desaprovação das contas anuais das 
Prefeituras Municipais; 
g) Gerar lista de gestores com contas julgadas irregulares para envio ao MP eleitoral; 

h) Manter atualização dos dados de jurisdicionados; 

i) Manter controle de distribuição de relatoria; 

j) Solicitar publicações de documentos e informações no canal da SECEX e/ou Portal SECEX/Site do TCE/AM. 

 
 

10) Quantitativo de Pessoal da DIPLAF (5): 
 

Membros Matrícula 

CRISTIANE CUNHA E SILVA DE AGUIAR - Chefe da DIPLAF 
(Comissionado) 

0000019E 

LUCAS VINÍCIUS DA SILVA ROSÁRIO - Terceirizado 54 

FLAVIANA PONTES PESSOA - Estagiária 004.447-4A 

CHARLES ALMEIDA E SILVA JUNIOR - Estagiário 004.220-0A 

JEFFERSON SILVA DE MELO - Estagiário 004.267-6A 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
Atenciosamente, 

 
 

CRISTIANE CUNHA E SIVA DE AGUIAR 

Chefe da DIPLAF 
 
 

Documento assinado eletronicamente por Cristiane Cunha e Silva de Aguiar, Chefe da Divisão de Planejamento e 
Acompanhamento de Fiscalizações, em 13/08/2024, às 13:30, conforme horário oficial de Manaus, com 
fundamento na Resolução n.º 07, de 30 de agosto de 2022, publicada na Edição n.º 2880, Pag. 18, do Diário Oficial 
Eletrônico (D.O.E.) do Tribunal de Contas do Estado do Amazonas. 

 

 
 

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site https://sei.tce.am.gov.br/sei/autenticar, 
informando o código verificador 0601829 e o código CRC A9ECBDE2. 

 
 

 

Referência: Processo nº 013169/2024 SEI nº 0601829 

https://sei.tce.am.gov.br/sei/autenticar

